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EMENTA

ESPECIAL A tutela antecipada contra a fazenda pública na visão do STJ A Lei 9.494/97 disciplina a

aplicação da tutela antecipada contra os cofres públicos. Desde sua edição, como todas as quase 13 mil leis

já editadas no Brasil desde o início do século passado, a norma é submetida com frequência ao crivo do

Judiciário. Veja como o Superior Tribunal de Justiça (STJ) interpreta essa legislação. Para o Tribunal, a

vedação do artigo 1º dessa lei à concessão de tutela antecipada contra a fazenda pública nos casos de

aumento ou extensão de vantagens a servidor público não se aplica, por exemplo, na hipótese de se buscar

nomeação e posse em cargo público em razão de sua aprovação. É o que foi decidido pelo ministro Arnaldo

Esteves Lima na Quinta Turma, no Agravo de Instrumento (Ag) 1.161.985. A mesma Quinta Turma afirmava,

em 2009, que os artigos 1º e 2º-B da lei devem ser interpretados de forma restritiva. Assim, não incidiriam na

vedação à tutela antecipada a ordem de reintegração de militar ao serviço ativo e a realização de tratamento

de saúde. Para o ministro Jorge Mussi, relator do Recurso Especial (REsp) 1.120.170, o pedido não se

enquadra no impedimento legal, já que não visa reclassificação ou equiparação de servidor nem concessão

de aumento ou extensão de vantagens. De outro lado, o ministro Mussi apontou, no Recurso em Mandado

de Segurança (RMS) 25.828, que a pretensão de cumular vantagens pessoais incorporadas com subsídio

constitui efetivo desejo de obter aumento de vencimentos, atraindo a incidência do artigo. Hipótese diversa

do restabelecimento de pagamento por exercício de função comissionada, conforme entendimento do

ministro Felix Fischer no REsp 937.991, que autorizou a incidência da antecipação de tutela no caso. O

ministro Arnaldo Esteves Lima, no REsp 845.645, também diferenciou a tutela antecipada que determina o

pagamento de vencimentos ao servidor da que determina somente o bloqueio de verbas públicas para

garantia do eventual pagamento futuro desses vencimentos. Esta segunda hipótese seria permitida, ao

contrário da primeira. Status quo ante Em 2004, o ministro José Arnaldo da Fonseca, hoje já aposentado,

relatou um caso em que a administração havia suspendido, por ato interno, os efeitos de decisão transitada

em julgado favorável aos servidores. Uma nova ordem judicial concedeu tutela antecipada para suspender

esse ato. Para a Universidade Federal de Santa Maria, essa concessão violava a vedação legal. O relator do

REsp 457.534 esclareceu que o caso não seria de extensão de vantagem, mas de manutenção da situação

anterior ao ato administrativo, respaldada por decisão judicial transitada em julgado. De modo similar, na

Reclamação (Rcl) 2.307, o STJ entendeu que a decisão que determina a reintegração de servidor não

constitui nova relação jurídica entre as partes, mas apenas restitui a situação anterior. Não seria, portanto,

determinação de inclusão do particular na folha de pagamentos da administração, o que estaria vedado pelo

artigo 2º-B da lei. Multa e depósito recursal A lei também dispensa a fazenda do pagamento antecipado de

depósitos recursais. Aplicando o princípio ubi eadem ratio ibi eadem dispositio, isto é, onde há uma mesma

razão, aplica-se o mesmo dispositivo, o STJ reconheceu que o artigo introduzido pela Medida Provisória

2.180-35/01 dispensa a fazenda do pagamento antecipado da multa por apresentação de recurso

protelatório. É o que foi decidido nos Embargos de Divergência em Recurso Especial (EREsp) 808.525,

EREsp 695.001 e REsp 1.070.897, por exemplo. Mas o ministro Arnaldo Esteves Lima esclareceu, no REsp

778.754, que a dispensa do depósito prévio não significa isenção do pagamento nem vedação de

condenação da fazenda pública pelo uso de recurso manifestamente inadmissível ou infundado. O STJ

também decidiu, no Ag 990.116, que a dispens a do pagamento antecipado não se estende a conselhos



profissionais, apesar de seu caráter autárquico. Prazo de embargos O Código de Processo Civil (CPC) prevê

em seu artigo 730 que o prazo para embargos em ação de execução contra a fazenda é de dez dias. Isto é,

o ente público pode contestar a execução por quantia certa em até dez dias da citação. Porém, a Medida

Provisória 1.984-16/00 introduziu novo artigo na Lei 9.494, passando esse prazo para 30 dias. Apesar de

esse dispositivo ter começado a viger pela primeira vez em 7 de abril de 2000, a Fazenda Nacional tentava,

no REsp 787.548, entre outros, fazer com que valesse para um prazo aberto em


